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Resumo: 

Condições e desafios para a concretização da sustentabilidade, enquanto conceito-base de políticas 

governamentais de desenvolvimento – reflexão a propósito de uma formação social especifica da 

Amazônia a Microrregião do Alto Solimões. Neste artigo discutem-se algumas qualificações do conceito 

de desenvolvimento firmado na idéia de sustentabilidade – desenvolvimento sustentável - que estão na 

base das políticas de desenvolvimento propostas pelo Estado Nacional. Trata-se de: refletir sobre as 

implicações práticas do conceito de desenvolvimento sustentável, base das políticas governamentais em 

ação na microrregião do Alto Solimões; verificar os fundamentos materiais do conceito de 

desenvolvimento sustentável. Especificamente, trata-se de: descrever o processo histórico da inserção da 

microrregião do Alto Solimões no contexto da conquista da Amazônia; verificar o processo de construção 

do conceito de desenvolvimento sustentável como resposta das economias dominantes à crise ambiental; 

As contradições do conceito de desenvolvimento sustentável implicam necessidade da reconstituição do 

protagonismo dos atores sociais, a começar pela organização da produção em novas bases, associativa e 

solidária. São condições sem as quais o conceito de desenvolvimento sustentável não pode se concretizar. 
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Abstract 

Conditions and challenges to the concretization of sustainability, while base concept of development 

governmental politics – reflection in order to an specific social formation of the Alto Solimões Micro 

region in Amazon. In this article is discussed some qualifications  of the concept of development based on 

the idea of sustainability – Sustainable development – that are in the base of the development politics 

proposed by the National State. Deals with: reflect about the practical implications of the sustainable 

development concept, base of the políticas governamentais em ação na microrregião do Alto Solimões; 

verificar os fundamentos materiais do conceito de desenvolvimento sustentável. Especificamente, trata-se 

de: descrever o processo histórico da inserção da microrregião do Alto Solimões no contexto da conquista 

da Amazônia; verificar o processo de construção do conceito de desenvolvimento sustentável como 

resposta das economias dominantes à crise ambiental; As contradições do conceito de desenvolvimento 

sustentável implicam necessidade da reconstituição do protagonismo dos atores sociais, a começar pela 

organização da produção em novas bases, associativa e solidária. São condições sem as quais o conceito 

de desenvolvimento sustentável não pode se concretizar. Governmental politics in action in the Alto 

Solimões micro region; verify the material fundaments of the sustainable development concept. 

Specifically, deals with: describe the historic process of the insertion of Alto Solimões micro region in the 

context of the conquest of Amazon, verify the construction process of the sustainable development 

process as an answer of the dominant economies to the environment crisis. The contradictions of the 

sustainable development concept imply the need of protagonist reconstitution of the social actors , 

beginning from the organization of the production in new basis, associative and solidary. They are 

conditions  without that the concept of sustainable development cannot concretize. 
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Introdução 

Este artigo discute-se algumas qualificações do conceito de desenvolvimento firmado na idéia de 

sustentabilidade – desenvolvimento sustentável - que estão na base das políticas de desenvolvimento 

propostas pelo Estado Nacional. A partir da lógica e história do movimento de acumulação e crise do 

capital, podem-se entender os determinantes do desenvolvimento das forças produtivas e das relações 

sociais correspondentes ao estágio deste desenvolvimento, bem como entender as concepções que servem 

de base para as diversas políticas de desenvolvimento que o Estado Nacional pode e tem adotado nas 

décadas recentes.  Focalizam-se a construção do conceito de desenvolvimento sustentável, como base 

para políticas de desenvolvimento, e as condições, desafios, para que uma política de desenvolvimento 

sustentável possa se concretizar em uma região específica, pela mudança nos processos materiais de 

valorização do capital:  determinantes externos e internos; forma de inserção econômica de microrregião, 

objeto de políticas de desenvolvimento. O conceito de desenvolvimento sustentável e os desafios de sua 

concretização serão analisados a partir do que vem ocorrendo em uma região situada no extremo sudoeste 

do Estado do Amazonas, Brasil, trata-se da microrregião do Alto Solimões que se caracteriza pela forma 

subordinada de sua inserção no processo histórico da conquista da Amazônia pelo capital, desde a fase 

colonial. Ao longo dos séculos, as relações sócio-econômicas e ambientais da microrregião foram 

configuradas e reconfiguradas de acordo com o movimento de acumulação e crises do capital, desde o 

período colonial, mercantil, passando pelo período monopolista, até a expansão acelerada do capital 

global, hoje.  Este processo resultou na atual configuração sócio-econômica da microrregião caracterizada 

pela economia de subsistência sobre a qual se assentam relações de dependência, clientelismo mercantil e 

político. Território configurado e reconfigurado pela lógica do capital, marcado pela insustentabilidade 

social e objeto destinado a práticas de desenvolvimento sustentável, hoje, daí objeto natural, emblemático, 

para uma reflexão e análise.  

Estudar as condições e desafios da concretização do conceito de desenvolvimento sustentável, 

idéia de sustentabilidade, que está na base das políticas de desenvolvimento sustentável significa tentar 

entender a natureza das contradições que parece carregar o conceito de desenvolvimento sustentável. Não 

se trata de uma contradição formal, nos termos em que o conceito se expressa, mas de uma contradição 

real presente nas relações sociais que dominaram a história da formação social da Amazônia e 

particularmente, da microrregião do Alto Solimões. Acompanhar o processo histórico que resultou na 

atual configuração socioeconômica desta microrregião permite: entender o caráter predatório da forma de 

exploração que predominou nestes quatro séculos em toda a Amazônia; evidenciar a insustentabilidade 

social inerente ao sistema colonial e verificar o padrão de intervenção do Estado nacional, a partir da 

segunda guerra mundial. O aparecimento da crise ambiental reveladora dos limites naturais do 

crescimento industrial capitalista trouxe para a discussão formas de desenvolvimento que levassem em 

conta as restrições ambientais. O desenvolvimento sustentável tornou-se a proposta hegemônica, discutida 

em conferências mundiais sobre o meio ambiente e apresentada como agenda para os países que 

participaram das discussões e adotaram o desenvolvimento sustentável como base conceitual de suas 

políticas de desenvolvimento regional.  

Trata-se de: refletir sobre as implicações práticas do conceito de desenvolvimento sustentável, base das 

políticas governamentais em ação na microrregião do Alto Solimões; verificar os fundamentos materiais 

do conceito de desenvolvimento sustentável. Especificamente, trata-se de: descrever o processo histórico 

da inserção da microrregião do Alto Solimões no contexto da conquista da Amazônia; verificar o 

processo de construção do conceito de desenvolvimento sustentável como resposta das economias 

dominantes à crise ambiental; descrever o contexto no qual surgem as políticas de desenvolvimento 

regional sustentável para o Alto Solimões e identificar algumas características históricas, ambientais e 

político-institucionais do Alto Solimões. Assim, pode-se desentranhar a caráter polissêmico do conceito e 

as determinações concretas da sustentabilidade abstrata. 



 
 

 

As contradições do conceito de desenvolvimento sustentável implicam necessidade da reconstituição do 

protagonismo dos atores sociais da microrregião objeto das políticas governamentais a começar pela 

organização da produção em novas bases, associativa e solidária. São condições sem as quais o conceito 

de desenvolvimento sustentável não pode se concretizar. São os sujeitos coletivos da realização da 

sustentabilidade, sem a qual permanece má abstração. Aponta-se a fragilidade da consciência e 

organização dos atores sociais da base, trabalhadores rurais e pequenos produtores, ribeirinhos, da sua 

situação social e tarefa institucional de participar de forma organizada e ativa na afirmação do seu 

protagonismo em relação as políticas sociais propostas pelos atores governamentais. O clientelismo, 

econômico e político, resultado de relações próprias de produtores simples de mercadorias, aparece como 

prática possível e limitadora da efetividade das políticas públicas direcionadas para o desenvolvimento da 

microrregião.  Deste modo, superar o clientelismo e a dependência da intermediação de atores políticos 

ou econômicos constitui o desafio a ser pensado e enfrentado ao se formular e implantar políticas de 

desenvolvimento com a participação efetiva da população.   

A irrupção da crise ambiental recoloca a microrregião, na divisão ecológica inter-regional como 

espaço privilegiado para a preservação ambiental, devido a sua cobertura vegetal, biodiversidade e 

presença de povos tradicionais, índios e ribeirinhos, como atores importantes na preservação das florestas.  

O Estado Nacional na microrregião aparece movido por interesses geopolíticos historicamente 

recorrentes de controle e vigilância das fronteiras, interesses que se acrescentam aos motivos de 

preservação ambiental e inclusão social, complementados pela atual política de desenvolvimento regional 

sustentável.  

 A Microrregião do Alto Solimões constitui-se, recentemente, objeto de atenção de políticas de 

desenvolvimento provindas tanto do governo federal, quanto do governo estadual, materializadas em dois 

programas: no âmbito federal, o PROMESO – Programa de Desenvolvimento para as Mesorregiões 

Diferenciadas e no âmbito estadual, o Programa Zona Franca Verde. Os dois programas colocam o 

desenvolvimento sustentável como base conceitual das suas ações.  

O PROMESO apresenta-se como um programa de desenvolvimento integrado e sustentável para 

Mesorregiões qualificadas como Diferenciadas. Na sua fase inicial, o programa realizou ações no sentido 

de constituir um Fórum de Desenvolvimento Integrado e Sustentável, além da preparação para a 

organização de um Consórcio Intermunicipal. Interessa aqui, a forma e significado da sustentabilidade 

conceitual e não o conteúdo material e execução destes programas. 

O programa Zona Franca Verde realizou encontros de discussão dos problemas da microrregião do 

Alto Solimões, no sentido de planejar suas ações de modo consistente. O elo conceitual, destes dois 

programas, concretiza-se pela adoção do conceito, ou noção, de desenvolvimento sustentável, 

genericamente, sustentabilidade.  

O entendimento do alcance teórico e prático desses dois programas, das condições e desafios para a 

realização de seus objetivos requer um melhor entendimento da sua base conceitual comum, expressa em 

termos de desenvolvimento sustentável. Este conceito surgiu em um contexto histórico que é preciso 

elucidar. O qualificativo ”sustentável” para “desenvolvimento” expressa à percepção da crise ambiental, 

no processo de desenvolvimento capitalista, vislumbrado como limites do crescimento. A proposta de 

desenvolvimento sustentável é uma tentativa de dar uma resposta aos desafios globais colocados pela 

crise ambiental.  

A base conceitual destes programas governamentais – o desenvolvimento sustentável - reúne notas 

internas, contraditórias, facilmente transformadas em consenso, enquanto os atores estão na fase de 

concepção e planejamento das políticas e programas. Tais contradições aparecem com toda a força no 



 
 

 

momento em que os atores responsáveis por realizar o que foi planejado, tomam decisões concretas. Daí a 

necessidade de discutir, as condições e desafios para a concretização de uma política de desenvolvimento 

sustentável.  

1. O processo histórico da inserção da microrregião do Alto Solimões no contexto da conquista da 

Amazônia 

A microrregião do Alto Solimões, como toda a Amazônia, insere-se historicamente no contexto de 

expansão do capital mercantil europeu, do século XVI. O resultado da disputa territorial entre espanhóis e 

portugueses reflete na atual localização da microrregião que hoje se limita com o Peru e a Colômbia, 

países que ficaram sob o domínio espanhol. Somente na segunda metade do século XVII, é que os 

portugueses iniciam o processo de exploração econômica, dando origem aos "ciclos agrícolas" 

amazônicos, ciclos de exploração ligados ao extrativismo vegetal.  

A região amazônica insere-se então no sistema colonial português e passa a produzir para o 

mercado europeu, contribuindo para reverter a crise que atingia a economia mercantil européia. Esta 

inserção subordinada, da região Amazônica e de todo a Colônia, constitui um padrão que se repete e se 

aprofunda na medida em que o capital europeu começa a adquirir a forma industrial, quando domina não 

apenas a circulação, mas todo o processo produtivo. PEREIRA (2000, 4), de quem se resume  esta análise 

histórica da Amazônia, conclui que: a Amazônia, com sua parcela de produção, se constitui, assim, num 

“instrumento efetivo para acelerar a acumulação primitiva de capital”, na etapa de desenvolvimento do 

capitalismo mercantil. O uso predatório dos recursos humanos afetou a ecologia social e humana da 

Amazônia, com efeitos devastadores para o futuro dos povos da floresta. A diversidade de povos 

indígenas habitantes da microrregião do Alto Solimões, como área refúgio das tribos remanescentes, 

aumenta a complexidade do planejamento das ações políticas voltadas para o desenvolvimento integrado 

e sustentável desta região.   

 Durante quatro séculos a economia amazônica, apresenta a repetição do mesmo padrão, apesar das 

metamorfoses do capital mundial. O padrão que se repete é o seguinte: diante da necessidade de 

acumulação de capital mundial, organiza-se a extração, ou produção, de um produto tropical, com 

superexploração da força de trabalho recrutada de forma compulsória, e cujo excedente capturado pelos 

intermediários é transferido em grande parte para o exterior. Quando a demanda externa muda, ou surgem 

novas fontes de oferta do mesmo produto, a economia exportadora entra em crise permanecendo apenas 

as atividades de subsistência. Isto significa que a economia amazônica, ao longo de sua história, nunca se 

constituiu como um ciclo econômico próprio, com acumulação endógena e distribuição da renda regional.  

 Com o surgimento, no pós-guerra, do ator político, o Estado Nacional, a política nacional para a 

Amazônia utiliza o conceito de valorização da Amazônia – o que economicamente correspondia a 

destinar recursos para combater os desequilíbrios regionais, dentro de uma estratégia de desenvolvimento 

nacional. 

O conceito de valorização da Amazônia resultou em mudanças no padrão de ocupação, uso e 

exploração da Amazônia, construção da Rodovia Belém-Brasília – primeiro grande via de penetração na 

Floresta Amazônica, com todas as suas conseqüências econômicas, demográficas e sociais. De um lado, a 

Amazônia oriental (Maranhão, Pará, Tocantins) recebeu os primeiros impactos negativos, ambientais e 

sociais; do outro, a  Amazônia ocidental, por não ter chegado as estradas e mantido a cobertura vegetal, 

torna-se região apropriada para a preservação ambiental. Note que as contradições apontadas tornam a 

microrregião do Alto Solimões o destino das políticas baseada na idéia de sustentabilidade. Neste 

contexto, a microrregião do Alto Solimões, que detém em sua área 99% de cobertura florestal e uma 

diversidade de povos indígenas, passa a ser objeto de políticas de preservação ambiental e de 

desenvolvimento sustentável e os povos da floresta passa a ser reconhecidos como atores privilegiados 

para a realização do novo ideário do desenvolvimento sustentável.   



 
 

 

Outro conceito, o de integração nacional, passa a fundamentar as políticas do Estado Nacional, 

para a Amazônia, por exemplo, os quatro PNDs, planos nacionais de desenvolvimento, elaborados pelos 

governos militares. As conseqüências sociais e ambientais da política de integração nacional do período 

do regime militar são conhecidas: explosão demográfica, e desflorestamento.  O conceito de integração, 

com restrições ambientais, continua a dar forma às políticas nacionais, com os governos da chamada 

Nova República. Depois se afirma o conceito de desenvolvimento sustentável como fundamento das 

políticas de desenvolvimento, idéia de sustentabilidade.  

  Pode-se concluir da reconstrução sumária do processo histórico da formação social da Amazônia 

que a atual configuração socioeconômica é o resultado da forma de inserção subordinada da Amazônia 

em relação à economia mundial, da colônia até hoje. A Amazônia foi tratada como fonte de recursos 

humanos e naturais para a acumulação capitalista nos países dominantes. Por isso, nunca pode constituir-

se como um ciclo econômico próprio, com o controle do seu processo produtivo, decidindo o que, como e 

para quem produzir. O impacto da exploração capitalista sobre os povos indígenas foi devastador. Esta 

memória da destruição da ecologia social, humana, dos povos amazônicos, deve servir de contraponto às 

atuais exigências de preservação dos recursos naturais, da biodiversidade, recolocando-se em ordem as 

prioridades da preservação da sociodiversidade e da biodiversidade.  Os povos da floresta foram 

assaltados escravizados para a acumulação externa do capital mercantil; depois, considerados inexistentes 

ou obstáculos a serem removidos, ou ainda, atores destituídos de interesses. e passagem, Marx pode 

agradecer a Jung: o reprimido sempre volta com destino. Melhor, destinatários, agentes portadores da 

sustentabilidade. Agentes que precisam se autoautorizar, se reconstituir. 

 A dimensão social do desenvolvimento sustentável implica no reconhecimento da alteridade e 

sociodiversidade dos povos da Amazônia e na reconstituição da ecologia humana dos povos 

remanescentes, enquanto protagonistas do desenvolvimento regional sustentável da Amazônia, 

particularmente, da microrregião do Alto Solimões.  

 Realça-se o fato de que a não-preservação dos povos da floresta antecede por quase cinco séculos 

a não-preservação ambiental e, contraditoriamente, na microrregião do Alto Solimões, florestas e rios 

foram preservados enquanto os povos da floresta foram devastados. No contexto da crise ambiental, a 

microrregião é redescoberta como espaço prioritário para a preservação dos recursos naturais em nome do 

desenvolvimento sustentável. A superposição de interesses globais, nacionais, regionais e locais, coloca a 

necessidade de reconstituir a ecologia social e humana dos povos da floresta, no sentido de desenvolver a 

capacidade organizativa destes atores sociais como protagonistas do desenvolvimento da região a partir 

da comunidade em que vivem e trabalham, começando com os recursos disponíveis, em um processo 

sustentável.    

 

2. O processo de construção do conceito de desenvolvimento sustentável como resposta das 

economias dominantes à crise ambiental; 

 

A crise ambiental aparece nos anos setenta, como parte integrante dos sinais do esgotamento do 

padrão de acumulação iniciado depois da segunda guerra. A degradação ambiental é a outra face da 

exploração da força de trabalho humana. O processo de valorização do capital apresenta uma 

irracionalidade inerente que resulta em crises periódicas. A viabilidade da exploração capitalista é 

construída, principalmente, em momentos de crise, com o uso predatório dos recursos humanos e dos 

recursos naturais.  

 A consciência manifesta do esgotamento do modelo de desenvolvimento, que em escala 

planetária, mostrou o seu limite, apresenta-se, a partir da década de setenta, sob a face de crise ambiental.  



 
 

 

A crise ambiental global revelou os limites da racionalidade econômica capitalista. A resposta 

conceitual a esta crise está sendo proposta com a construção do conceito de desenvolvimento sustentável. 

Este conceito recupera a importância dos recursos naturais e humanos, remanescentes das práticas sociais 

e ambientalmente predatórias da expansão capitalista, tanto nas etapas, mercantil e monopolista, quanto 

na atual etapa de aceleração da expansão capitalista, transnacional, global.  

Entender a forma como se deu a construção do conceito de desenvolvimento sustentável, colocado 

como base das políticas de desenvolvimento regional, tem sua importância acentuada quando se trata de 

analisar os desafios do desenvolvimento regional sustentável de uma microrregião com 99% de cobertura 

vegetal de florestas e com a riqueza de recursos hídricos da bacia amazônica.  

A construção do conceito de desenvolvimento sustentável 

O conceito de desenvolvimento sustentável recupera a discussão antiga sobre o objeto da ciência e 

da pratica econômicas. A distinção aristotélica, realizada há vinte séculos, entre economia como ciência 

da riqueza orientada para a satisfação das necessidades humanas e economia como ciência de adquirir 

moeda, perpassa toda a discussão posterior sobre o objeto da ciência econômica, mas a abordagem que 

considerava a economia apenas como arte de adquirir, acumular moeda, nos termos de Aristóteles, 

prevaleceu na pratica acumulativa capitalista moderna. Deste modo, o termo economia abriga dois 

processos antagônicos – produzir riqueza e produzir capital. São dois processos inseparáveis, porém 

contraditórios.  

O processo de produzir riquezas, bens para a satisfação das necessidades naturais do homem 

encontra seu limite nos limites da própria natureza humana.  Mas o processo de adquirir moeda 

caracteriza-se pela ausência de limites naturais. Este fato, assinalado já por Aristóteles alimentou o mito 

moderno do crescimento ilimitado, o mito do progresso indefinido.  

A crise ambiental aparece com a percepção dos limites do crescimento, e na busca da solução 

desta crise retomam-se os problemas conceituais da economia e do desenvolvimento, renomeando a 

economia, vista como ciência de prover as necessidades humanas, como desenvolvimento sustentável.  

O qualificativo “sustentável” aposta ao termo desenvolvimento tenta distinguir os aspectos 

contraditórios dos processos de produzir para as necessidades humanas e produzir para acumular valor, 

dinheiro. Estes dois processos eram nomeados com termos diferentes, na discussão aristotélica.   

Em termos atuais, trata-se de distinguir o processo de produzir riqueza e o processo de produzir 

capital. As discussões sobre a sustentabilidade remetem para a necessidade de entender e distinguir estes 

dois processos. A necessidade do desenvolvimento sustentável foi colocada pela crise ambiental. Porém, 

a possibilidade de realização do desenvolvimento sustentável depende de ações práticas, da capacidade 

política dos atores de formular e concretizar tais ações.  

Há consenso sobre este ponto: os problemas do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável 

relacionam-se com os problemas da pobreza, da satisfação das necessidades básicas, de alimentação, 

saúde e habitação e de uma matriz energética que privilegie as fontes renováveis no processo de inovação 

tecnológica. (Guimarães, 1991).   

O conceito de ecodesenvolvimento é usado pela primeira vez, em 1973, para caracterizar uma 

concepção alternativa de desenvolvimento. Sachs é um dos principais responsáveis pela formulação dos 

princípios básicos dessa nova perspectiva de desenvolvimento.  

Esses princípios podem ser sintetizados como: a) a satisfação das necessidades básicas da 

população; b) a solidariedade com as gerações futuras; c) a participação da população envolvida; d)a 

preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e) a elaboração de um sistema social que 

garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas, e f) programas de educação (BRUSEKE, 



 
 

 

1995). O conceito enfatiza ainda sua oposição aos modelos de crescimento imitativos, à importação de 

tecnologias inadequadas e a promoção da autonomia das populações envolvidas, de forma a superar a 

dependência cultural à referenciais externos. Caracteriza-se, enfim, como uma estratégia 

multidimensional e articulada de dinamização econômica, sensível à degradação ambiental e à 

marginalização social, cultural e política das populações consideradas. (VIEIRA, 1995).  

O conceito de desenvolvimento sustentável serviu para lançar a temática ambiental nos debates 

sobre política econômica e relações internacionais, e um reconhecimento que o assunto nunca teve em 

vinte anos de esforços e mobilizações. (BRÜSEKE, 1995).  

 As ambigüidades e contradições do conceito podem ser resumidas nas questões seguintes: a) é 

realmente possível conciliar crescimento econômico e preservação ambiental, no contexto de uma 

economia capitalista de mercado? e b) em não havendo consenso sobre o que é desenvolvimento 

sustentável e sobre como atingi-lo, qual interpretação será privilegiada, a visão estatista, de mercado ou 

da sociedade civil?  

  A polissemia do conceito de sustentabilidade tem o mesmo caráter da polissemia oculta no termo 

economia. Sustentabilidade é um conceito da ecologia, que significa tendência à estabilidade, equilíbrio 

dinâmico e interdependência entre ecossistemas, enquanto desenvolvimento diz respeito ao crescimento 

dos meios de produção, à acumulação e expansão das forças produtivas. (ALENCAR, 1996).  

STAHEL, apud ALENCAR (1996) questiona a possibilidade de uma sustentabilidade no contexto 

do capitalismo. Argumenta que o novo conceito tem sido difundido sem que se coloque, explicitamente, 

sua significação no quadro do capitalismo, e que ou ele mostra sua possibilidade de realização, ou cai no 

vazio, servindo apenas como ideologia legitimadora da insustentabilidade capitalista. Desenvolve uma 

análise sobre o funcionamento do capitalismo, a partir da noção de entropia, procurando as sintonias entre 

os ritmos econômico e biofísico. Compara o significado dos tempos biofísico e econômico, observando 

ser o tempo biofísico, circular, orientado pelo princípio da estabilidade, da contínua reciclagem e pelos 

baixos níveis de entropia, ao passo que, o tempo econômico, introduzido pelo capitalismo é marcado pela 

expansão constante, concorrência de mercado, pelas constantes inovações e pela instabilidade. Nesse 

descompasso temporal, entre a aceleração do tempo econômico e a incapacidade de adaptação do tempo 

biofísico está a origem da crise ambiental. STAHEL conclui, afirmando que o modelo de 

desenvolvimento capitalista, visto da ótica da lei da entropia se mostra insustentável e, o discurso da 

sustentabilidade no contexto de uma economia de mercado, é uma ilusão. (STAHEL, 1995).  

 Por fim, importa considerar outro ponto essencial no debate do desenvolvimento sustentável: 

tratam-se de responsabilidades, estratégias e métodos para atingir a sustentabilidade do desenvolvimento. 

Sobre este ponto, ALENCAR, (1996) resume três posições básicas: 

 a) uma visão estatista - considera que a qualidade ambiental é um bem público que deve ser 

normatizada, regulada e promovida pelo Estado, com a complementaridade das demais esferas sociais, 

em plano secundário (o mercado e a sociedade civil).  

 b) uma visão comunitária - considera que as organizações da sociedade civil devem ter o papel 

predominante na transição rumo a uma sociedade sustentável. Fundamenta-se na idéia de que não há 

desenvolvimento sustentável sem democracia e participação social e que a via comunitária é a única que 

torna isto possível.  

c) uma visão de mercado - afirma que os mecanismos de mercado e as relações entre produtores e 

consumidores são os meios mais eficientes para conduzir e regular a sustentabilidade do 

desenvolvimento. (VIOLA e LEIS, 1995). 

O conceito de desenvolvimento sustentável, expresso no relatório Brundtland pela maioria dos 

integrantes do movimento ambientalista brasileiro, teve sua aceitação reforçada mediante as discussões 



 
 

 

realizadas durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-

92. Nesta conferência avançou-se na concretização das idéias sobre sustentabilidade, com a assinatura de 

acordos internacionais e de um programa de ação para o desenvolvimento mundial sustentável. Dentre 

estes acordos destacam-se: a) Declaração do Rio Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 

estabelece responsabilidades das nações com vistas ao progresso e bem-estar da humanidade; b) Agenda 

21, que traça normas para o desenvolvimento sustentável; c) Convenção sobre a Biodiversidade e d) 

Convenção sobre as mudanças climáticas. 

A crise do capital mundial, e sua forma atual de internacionalização, a chamada globalização, que 

determinou a inserção dominada da economia brasileira, abertura comercial, formato neoliberal do Estado 

e modelos de políticas macroeconômicas, são fatos que refletem diretamente nas políticas públicas de 

desenvolvimento, tornando a variável ambiental o eixo da política de desenvolvimento regional 

sustentável.  

No caso da microrregião do Alto Solimões, a agenda ambiental do governo brasileiro e as 

propostas de políticas públicas de desenvolvimento regional sustentável recuperam a microrregião como 

objeto de políticas de integração e desenvolvimento. Políticas públicas que atingem diretamente o 

território e população da microrregião do Alto Solimões vêm sendo implantadas, tais como a demarcação 

das terras indígenas, definição de áreas de proteção ambiental, implantação de programa de proteção à 

floresta, entre outras.  

Dados oficiais sobre a microrregião informam que o Alto Solimões dispõe de áreas próprias para a 

conservação e uso sustentável da biodiversidade amazônica. Duas Unidades de Conservação Federais se 

encontram nos municípios de Amaturá, Jutaí e Santo Antônio do Içá, a Reserva Ecológica Nacional Jutaí 

e, neste último, a Área de Relevante Interesse Ecológico Javari-Buriti.  A Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável de Mamirauá, criada em 1990, pelo governo estadual, tem 40% de sua área localizada no 

município de Fonte Boa, pertencente à microrregião.  

Parte da Microrregião do Alto Solimões está incluída no “Corredor Ecológico Central da Amazônia”, um 

projeto que compõe o “Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil – PPG-7”.  Este 

programa abrange uma região de 24,55 milhões de hectares que se estende desde a fronteira com a 

Colômbia, na altura do Alto Solimões e Alto Japurá, passando pelo Médio Solimões, pela bacia do rio 

Jaú, pelo Rio Negro – na região de Manaus - até as terras indígenas na divisa dos Estados de Roraima e 

Pará.  O programa está coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, FUNAI e IBAMA. 

Em relação à floresta, a Microrregião do Alto Solimões caracteriza-se pela coberta de florestas 

umbrófilas abertas na região do Vale do Rio Javari e a predominância de florestas umbrófilas densas no 

restante da microrregião.  Quanto aos solos, dois grandes ambientes caracterizam a Amazônia e a 

microrregião: a terra firme e as várzeas distribuídas nas margens dos rios. 

Os rios que banham a microrregião do Alto Solimões, além de permitir a acessibilidade, propiciam 

a manutenção do ecossistema e a oferta de recursos hídricos da região.  O rio Solimões é o principal, além 

do rio Javari, que faz divisa da microrregião com o Peru, o rio Içá proveniente da Colômbia, e outros rios 

como o Curuçá, Ituí, Itaguaí, Jandiatuba, Jutaí e seus afluentes: Bóia, Mutum e Biá.  

A sociodiversidade da microrregião do Alto Solimões caracteriza-se pela presença dos povos 

indígenas, distribuídos em 149 aldeias, pertencentes a diversas etnias, dentre as quais predominam os 

povos: Tikuna, Cocama e Caixana, sendo o povo Tikuna o mais numeroso.  No Vale do Javari se 

apresentam as etnias são: Marubo, Matiz, Kanamari, Kulina e Mayoruna. As terras indígenas abrangem 

grande parte do território dos municípios de Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Santo Antônio do Içá e 

Tabatinga, ocupando cerca de 45% da superfície da microrregião. Estima-se que o total da população 

indígena esteja em torno de 32 mil índios, o que corresponde a 19% da população do Alto Solimões.  



 
 

 

Programas de interesse geopolítico como Calha Norte, programa grande fronteira, sistema de 

vigilância, impactam diretamente o controle do território. A microrregião do Alto Solimões, por sua 

posição de fronteira internacional é impactada diretamente por tais projetos.  

Programas governamentais de desenvolvimento integrado e sustentável, no âmbito federal e o 

programa Zona Franca Verde, no âmbito estadual, são elementos do conjunto de programas que afetam o 

território e a população da região do Alto Solimões, sudoeste do Amazonas.   

A biodiversidade e sociodiversidade predominantes no cenário microrregional e a multiplicidade 

de propostas governamentais, de todas as esferas, se sobrepõe e sobrecarregam a capacidade de 

interlocução dos atores sociais possíveis protagonistas das ações de desenvolvimento. Aqui, aparece o 

problema de se ter de planejar o próprio planejamento.  

A política de desenvolvimento integrado e sustentável para a microrregião 

As mudanças no cenário econômico mundial determinadas pelas transformações  tecnológicas de 

base microeletrônica e a necessidade de novos rearranjos do espaço econômico determinaram as 

modificações no Estado nacional, que adquiriu um caráter  neoliberal, a partir dos anos noventa e 

implicou em formular e operacionalizar políticas públicas coerentes com este novo formato. Neste 

contexto, surge um novo processo de integração nacional materializado na criação do Ministério da 

Integração Nacional - MIN, em 1999, como agente do Estado para a realização de políticas de 

desenvolvimento regional sustentável. Neste novo formato, a intervenção governamental enfatiza a 

convergência de objetivos nacionais e regionais e a sustentabilidade do processo de desenvolvimento. Isto 

significa construir parcerias para garantir a sustentabilidade e a contínua busca de níveis mais elevados de 

eficiência e produtividade no uso dos escassos recursos disponíveis. (SEMPRE, 2002).  

Com a base conceitual do desenvolvimento sustentável, o Ministério da Integração Nacional 

retoma o processo de planejamento regional definindo estratégias de integração das economias regionais, 

de acordo com os seguintes pressupostos: 

 Desenvolvimento sustentável implica desenvolvimento econômico e social, produção com 

competitividade e eqüidade econômica e social entre as regiões, contemplando o acesso à 

infra-estrutura logística, à saúde, educação e segurança; 

 A integração e o desenvolvimento regional exigem melhoria da qualidade de vida, 

qualificação do trabalho, desenvolvimento científico e tecnológico, e, sobretudo, respeito à 

diversidade cultural e espacial na busca de eqüidade social; 

 O desenvolvimento regional sustentável pressupõe a sustentabilidade ambiental com o uso 

racional dos recursos naturais e a gestão dos recursos hídricos e dos ecossistemas para o 

benefício das presentes e futuras gerações.  

(Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável de Mesorregiões Diferenciadas, 

2001) 

Contrapondo-se ao aprofundamento da diferenciação territorial e o agravamento da exclusão 

social, as políticas governamentais orientam as políticas de desenvolvimento regional para ações que 

buscam alcançar o desenvolvimento endógeno, por meio a realização de programas que potencializem as 

vantagens do associativismo e do cooperativismo com vistas a realizar ações integradas e sustentáveis.  

Neste propósito de promover ações para a integração e o desenvolvimento regional, surgem novas 

regionalizações, com escalas espaciais diferenciadas das macrorregiões tradicionais. Estes novos espaços 

de intervenção recebem o nome de “mesorregiões diferenciadas”.  

 Assim, as Mesorregiões Diferenciadas definem-se como espaços subnacionais de confluência 

entre dois ou mais Estados, ou de fronteira com países vizinhos, com identidade histórica, cultural, social 



 
 

 

e política, caracterizadas por problemas sociais, institucionais e de dinamismo econômico comuns, ou 

mesmo em unidades federadas com espaços, reconhecidamente, de tensão social e ambientalmente 

degradada.  

Com esta definição de mesorregião diferenciada, a região do Alto Solimões, no sudoeste do 

Estado do Amazonas, tornou-se uma das treze mesorregiões diferenciadas do país, objeto do programa de 

integração regional. Podem-se também identificar as características que tornam a região objeto de política 

pública, sob o aspecto da necessidade de fortalecer o componente político-administrativo e institucional, 

do desenvolvimento.  

A presença na microrregião de situações caracterizadas por: a) fraca articulação com as áreas de 

dinamismo econômico; b) desarticulação estrutural ou conjuntural da base produtiva; c) condições de 

educação, saúde, nutrição, insuficientes, comprometem qualquer esforço de desenvolvimento e devem ser 

enfrentadas com ações cooperativistas no espaço municipal e ações conjuntas de caráter intermunicipal.  

A prioridade do programa das mesorregiões diferenciadas consiste em promover o 

desenvolvimento destes espaços, estagnados econômica e socialmente ou que necessitam de 

reestruturação da base produtiva. Isto requer atuação incisiva do Estado e maior articulação dos diversos 

programas públicos, em parceria com os segmentos pertinentes das comunidades.  

 

 O Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Mesorregião
1
 do Alto Solimões 

As questões que se colocam são as seguintes : o programa conseguirá romper o atual  equilíbrio do 

subdesenvolvimento sob o capital comercial regional e concretizar o desenvolvimento regional integrado 

e sustentável? Existem as condições para isto ou precisam ser criadas? De que forma se pode fazer a 

gestão do planejamento regional para que o desenvolvimento sustentável possa ser concretizado?  

Características ambientais: florestas, rios e povos da floresta. 

No Alto Solimões, os recursos naturais – florestas, rios, a biodiversidade – quase cem por cento 

preservados, apesar da devastação da sociodiversidade dos povos nativos – constituem a área de 

interseção dos interesses globais dos países de economias dominantes com os interesses nacionais e 

regionais. Os países das economias dominantes, a partir da crise ambiental construíram o conceito de 

desenvolvimento sustentável adotado pelo Brasil como resposta para a crise ambiental e como base 

conceitual das políticas de desenvolvimento regional. Assim, os recursos financeiros internacionais foram 

canalizados para programas de proteção das florestas e, a participação dos povos da floresta na realização 

dos projetos, passou a ser, contraditoriamente, a condição, para a concessão dos recursos, colocada pelos 

organismos internacionais financiadores dos programas.  A intermediação das organizações não 

governamentais foi posta como necessária no contexto de Estado mínimo, neoliberal.  

A preocupação geopolítica de resguardar a posse do território, de vigiar as fronteiras, permanece 

como idéia fixa, motivadora da ação do Estado, colonial ou nacional.  

 Nesta direção destacam-se estão os programas governamentais: Calha Norte, Grande Fronteira, 

SIVAM/SIPAM, Comando de Fronteiras, que localizados em sua maioria em Tabatinga, fazem desta 

cidade o pólo administrativo do Alto Solimões.  
                                                           

1 Observe-se que embora o documento do programa use a denominação “mesorregião”, adotou-se no restante 

do trabalho a denominação “microrregião”, conforme a divisão do IBGE. Trata-se do mesmo território, a mudança não 

altera em nada o conteúdo do objeto de estudo.  

 



 
 

 

A partir da transição do modelo estatal centralizador dos governos militares para o modelo do 

estado mínimo neoliberal, a Amazônia Ocidental se reorganiza de forma complexa, com novos 

elementos, dentre os quais se destacam: a) a velocidade do ritmo de urbanização; b) a intensificação da 

presença militar na região; c) a criação de unidades de conservação; d) as experiências levadas adiante 

por organizações não governamentais.  

A herança missionária, a vida em comunidades ribeirinhas, a composição social com 

predominância de indígenas e a forte centralização da rede de cidades com as capitais regionais e, a 

presença do limite internacional; a não articulação da região com outros eixos e/ou áreas do país fazem 

dos vales fluviais do estado do Amazonas uma região com estrutura sócio-cultural, e configuração 

territorial, muito própria. (Menezes, 1999). 

Para Menezes (1999) o ritmo da Amazônia Ocidental ditado pelo regime hidrográfico de circulação. 

Assim, apresenta as características seguintes: 

 A rede urbana dendrítica da Amazônia Ocidental estabelece uma vida de relações dependente da 

rede hidrográfica, que condiciona e permite a mobilidade da força de trabalho e da circulação de 

cargas; 

 O consumo, os serviços e a informação como sub-produtos da urbanização intensificam o êxodo 

rural. Agrega-se a predominância de atividades extrativas o que torna o mercado de trabalho rural 

muito reduzido, direcionando diretamente o fluxo da migração para os centros urbanos; 

 A intensificação do êxodo rural periferizou as cidades que dispõem de baixíssimo investimento 

em infra-estrutura; 

 A falta de investimentos sociais e de fomento à produção por parte da iniciativa estatal vem 

gerando bolsões de miséria urbana; 

 

          Características político-institucionais: poder local urbano. 

Historicamente a conquista do interior do Amazonas está ligada à base econômica extrativa e a 

necessidade de manutenção da soberania territorial. A rede hidrográfica desempenhou a função de 

viabilizar a comunicação do interior amazônico e, também, de permitir o fluxo internacional. Na medida 

em que o controle mercantil, auxiliado pela rede fluvial, manteve-se fortemente centralizado pela aduana 

de Manaus e, principalmente, de Belém, o sentido das rotas sempre esteve preferencialmente inserido no 

espaço interno do país, isto é, em território nacional. Das "drogas do sertão" ao extrativismo do látex, 

tanto a rede hidrográfica quanto a rede urbana serviu de base logística ao sistema mercantil.  

Sob a égide da vocação econômica extrativo-exportadora se organiza o poder local baseado nas 

sedes municipais, tendo no centro urbano seu espaço de realização, pelo fato de se constituir a cidade no 

ponto de convergência, comercialização e distribuição da produção extrativa.  

O poder local na microrregião não se estrutura em uma oligarquia de bases rurais, mas é no urbano 

e sobre ele, onde se localizou e localiza, historicamente, a governabilidade local (Menezes, 1999). Quanto 

ao poder local, destaca-se na microrregião a atuação da Diocese do Alto Solimões, com sede em 

Tabatinga, que tem funcionado como “uma agência de desenvolvimento regional” pela sua intermediação 

em programas governamentais, federais e estaduais, importantes para o desenvolvimento da microrregião. 

Fazem parte da Diocese do Alto Solimões, sete dos nove municípios da microrregião.  

A dependência dos municípios das transferências governamentais obrigatórias ou conveniadas e a 

presença de órgãos públicos estaduais e federais indicam a forte dependência da microrregião dos 

recursos públicos não gerados na microrregião. Do mesmo modo que os pequenos produtores/extratores 

procuram a prefeitura na sede municipal para obter dinheiro para emergências como comprar remédio ou 

adquirir uma passagem, os prefeitos passam a maior parte do tempo em Manaus, tentando marcar uma 



 
 

 

audiência com o governador, correndo atrás de deputados estaduais e federais para intermediarem 

recursos para o seu município.  Aqui os intermediários políticos e mercantis se assemelham, quando não 

são representados por uma mesma personagem. Assim, o clientelismo, a intermediação de “favores”, se 

reproduz de alto a baixo.  

Considerações finais: Implicações práticas do conceito de desenvolvimento sustentável. 

 Da descrição do processo histórico da inserção da Microrregião do Alto Solimões no contexto 

da conquista da Amazônia, conclui-se que a economia amazônica, desde a economia extrativa colonial até 

o extrativismo da borracha, apresenta um padrão que se repete: a partir da necessidade de acumulação do 

capital mundial, organiza-se a extração, produção de um produto tropical, com mão de obra recrutada de 

forma compulsória, sendo que o excedente apropriado pelos intermediários é transferido em grande parte 

para o exterior. Quando a demanda externa muda, ou surgem novas fontes de oferta do mesmo produto, a 

economia exportadora entra em crise permanecendo apenas as atividades de subsistência. Isto significa 

que a economia amazônica nunca se constituiu como um ciclo econômico próprio, com acumulação 

endógena e distribuição da renda regional.  

Na Amazônia, como em toda a parte, onde o processo de apropriação de terras e povos aconteceu, 

o conteúdo capitalista desta política permanece desde as “drogas do sertão” até a biodiversidade, 

mudaram apenas as formas. Esta mudança de forma, ou transformação, manteve a mesma lógica da 

acumulação de riqueza, de um lado e de miséria social, do outro lado. Neste caso, de um lado estão os 

países que dominaram o processo de expansão capitalista e de outro lado estão os países ou regiões que 

acumularam miséria social, com a destruição da ecologia humana de povos forçados ao trabalho escravo. 

Os dois lados são partes contraditórias de um mesmo processo. Dada a demanda, na metrópole, de um 

produto da colônia, a distância do mercado e a ausência de mão de obra livre, disponível para o capital, 

parecem indicar que a produção na colônia só podia ser lucrativa com a coerção extra-econômica: o 

Estado afastando os concorrentes e organizando compulsoriamente a força de trabalho indígena. Quando 

a demanda externa cessava, as atividades econômicas voltadas para o mercado externo entravam em 

declínio e as atividades de subsistência retornavam.  Também no extrativismo da borracha e da madeira, o 

mecanismo do aviamento permite a dependência econômica do trabalhador extrativista como forma de 

viabilizar a lucratividade para os donos do negócio. Estas considerações apontam para a 

insustentabilidade inerente às atividades produtivas e extrativas dominantes na Amazônia e 

particularmente na microrregião do Alto Solimões. Insustentabilidade econômica, social e ambiental: uma 

contradição real contraposta historicamente com a proposta recente de desenvolvimento sustentável.  

A insustentabilidade econômica e social decorre do fato de que no contexto da expansão do 

capital mercantil, a economia mundial vai se constituindo como um processo de produção mundial, no 

qual a periferia do sistema era apenas fornecedora de recursos naturais com o uso predatório da força de 

trabalho, resultando em quase cinco séculos de dependência da lógica de acumulação externa. Com a 

entrada do Estado nacional, a partir do pós-guerra, continua a inserção subordinada, no contexto da 

irrupção da crise ambiental, resultando na situação atual de fraqueza produtiva, relações clientelistas e 

dependência da transferência de fundos públicos, estaduais e federais.  

A verificação do processo de construção do conceito de desenvolvimento sustentável como resposta das 

economias dominantes à crise ambiental, permitiu entender o contexto no qual a Microrregião do Alto 

Solimões volta a se constituir como objeto de atenção das políticas de desenvolvimento materializada em 

proposta de programa de desenvolvimento regional e sustentável. A biodiversidade e sociodiversidade 

predominantes no cenário da Microrregião e a multiplicidade de propostas governamentais, 

sobrecarregam a capacidade de interlocução dos atores sociais possíveis e imprescindíveis protagonistas 

das ações de desenvolvimento sustentável.   

Como se verificou até aqui, a base produtiva, sobre a qual se assentam as condições de produção familiar 

agrícola e extrativa, dos ribeirinhos e indígenas, dado o seu nível de subsistência, tem reforçado a 



 
 

 

dependência destas populações, secularmente dominadas pela lógica do capital mercantil. Hoje, tais 

relações de dependência se perpetuam na relação com os intermediários mercantis e políticos. Gerando 

pouco excedente e sem condições de melhorar sua base produtiva com maior grau de autonomia, os 

produtores e extratores dependem cada vez mais do dinheiro para suas necessidades emergenciais, como 

comprar remédios, viajar para um tratamento de saúde, ou comprar instrumentos de trabalho. Aqui entram 

os intermediários: de um lado, os comerciantes atuam extraindo o trabalho excedente dos produtores 

familiares evitando ao máximo pagar com dinheiro, mas adiantando “aviamentos” em troca do produto e 

por outro lado, o intermediário político, colocando-se entre as necessidades básicas da população e o 

dinheiro público que é transferido ao município para infra-estruturas sociais. Os intermediários disputam 

os recursos públicos para infra-estruturas que reduzam os obstáculos do movimento de mercadorias e 

pessoas. Assim, as prioridades são ditadas pelas necessidades dos intermediários reforçarem suas 

condições de extração do sobretrabalho dos ribeirinhos e indígenas e reorientação dos recursos externos, 

governamentais, para infra-estruturas físicas que favoreçam o crescimento do capital comercial local.  

Aqui, retoma-se a hipótese básica deste trabalho a condição sem a qual o conceito de 

desenvolvimento sustentável não pode se concretizar consiste em que seja desencadeado o processo de 

reconstituição do protagonismo dos atores sociais da microrregião que irão realizar as políticas 

governamentais baseadas no conceito de desenvolvimento sustentável.  

 Isto implica que os programas governamentais para a Microrregião do Alto Solimões só podem 

concretizar o desenvolvimento sustentável se somente se contribuírem para reconstituir a autonomia 

produtiva e organizativa dos produtores diretos, índios e ribeirinhos, no sentido de superar as relações 

econômicas de dependência destes atores em relação aos intermediários mercantis e políticos. Em outros 

termos, o desenvolvimento sustentável, enquanto processo endógeno, com participação social e com reais 

benefícios para as comunidades, para maioria da população, exige condições institucionais e políticas 

para sua constituição. Dada a existência, na Microrregião, de interesses políticos, globais, nacionais, 

estaduais e locais que se sobrepõem, se interpenetram e sobrecarregam a capacidade de resposta 

estratégica dos atores locais, dificultando sua ação, a reconstituição dos atores sociais, enquanto 

protagonista do desenvolvimento sustentável, apresenta-se como desafio histórico que precisa se 

enfrentado. Estas reflexões, fruto do ouvir metodológico, de uma pesquisa-ação, podem ser generalizadas 

para processos com determinantes semelhantes. 
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